Comarca de Nova Iguaçu - 6ª Vara Cível
Juíza: Rita de Cassia Vergette Correia
Processo nº 0025176-81.2008.8.19.0038 (2008.038.025124-8)
Trata-se de ação de indenização movida por MARINALVA PEREIRA DA SILVA em face da CEDAE S/A, alegando ter sofrido mal estar intenso por intoxicação decorrente do vazamento de substância química utilizada em estação de tratamento de águas pela ré, junto ao seu domicílio. Pede indenização por danos morais. Inicial instruída pelos documentos de fls. 15/48. Decisão, recebendo a inicial, e determinando a citação às fls. 49. Contestação de fls. 58 e ss, com preliminares, sem documentos. No mérito, sustenta agir com zelo na manipulação, utilização e transporte de produtos químicos para tratamento da água, e que, no episódio narrado pela autora, cuidou para o pronto atendimento dos funcionários e moradores afetados, entendendo não lhe ser atribuível qualquer responsabilidade pelo eventual mal atendimento dispensado pelo serviço público de saúde. Entende não se haver configurado ofensa a honra indenizável. Réplica às fls. 81 e ss. Saneado o processo (fls. 95), foi realizada audiência conforme fls. 107/111. É o relatório. Decido. A controvérsia está na responsabilidade da ré pela perturbação psíquica e emocional alegada pela autora em decorrência de um acidente com vazamento de substâncias químicas numa de suas estações de tratamento. As preliminares alegadas foram decididas no saneador, que não foi objeto de recurso. Quanto ao mérito, a responsabilidade da ré está caracterizada. Os fatos, por si, são confessados pela ré, que, apenas sustenta fato de terceiros, na tentativa de afastar a própria responsabilidade. Os fatos de terceiros, seja da firma que a ré supostamente, contrata para transporte de produtos químicos, seja do poder público no atendimento as vítimas, não foram demonstrados pela ré, a quem a tese aproveitaria. Destaco que, relativamente ao Poder Público, não há provas de que atendimento tenha sido inadequado, tendo se dado em ambulância, devidamente equipada para o atendimento de que a autora necessitava, pelo que, a princípio não há falha na sua atuação. No entanto, ainda que se demonstrasse falha do Estado, esta não afastaria a falta de assistência da ré, mesmo sendo ela responsável na origem pelo acidente que afetou a autora. Sendo a responsável pelo evento danoso que vitimou a autora, cumpria a ré atuar para minimizar os efeitos da sua imperícia, mas não o fez. Não prestou atendimento. Não dispunha de profissionais habilitados para tanto, apesar de manipular produtos de alta toxicidade. Não ofereceu internação ou remoção aos moradores afetados, ou atendimento ambulatorial, ou o custeio de eventuais medicamentos. Não provando fato de terceiro, responde pelo acidente que afetou a autora. Não tendo atuado para minimizar as consequências do acidente que provocou, responde pela sensação de desproteção, de menos caso, de abandono e fragilidade que atingiu a autora. Dano moral caracterizado, assim como a responsabilidade da ré pelos danos descritos pela autora. O quantum indenizatório deve ser arbitrado com respeito aos princípios da proporcionalidade e da razoabilidade, notadamente considerando que a prova oral colhida demonstra que o mal estar da autora perdurou pelos 30 dias que se seguiram ao acidente, mantendo-se ela em tratamento. Por todo o exposto, JULGO PROCEDENTE o pedido e CONDENO a ré a indenizar o autor por danos morais, no valor de R$ 8.000,00 (oito mil reais), valor que deverá ser corrigido monetariamente, desde a presente, e acrescido de juros legais, desde a citação, até o efetivo pagamento. CONDENO a ré nos ônus da sucumbência, arbitrando os honorários em 15% sobre o valor da condenação. Fica a ré intimada de que onão cumprimento espontâneo das obrigações ora estabelecidas, importará na incidência da multa do art. 475-J do CPC. Publique-se. Intimem-se.
Obs: Sentença disponibilizada pelo Sistema DCP e captada da intranet pelo Serviço de Captação e Estruturação do Conhecimento (DGCOM-SEESC) em 28.09.2015 e divulgada no Banco do Conhecimento. (LCAS)
